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1 Introdugéo

Os Tribunais brasileiros tém-se deparado com
inumeras demandas, nas quais se discute a competéncia
para o trémite e o julgamento de lides envolvendo enti-
dades de previdéncia privada e seus respectivos benefi-
cidrios, adotando entendimentos divergentes: algumas
vezes definindo tal competéncia como sendo da Justica
Comum; outras, da Justica do Trabalho.

Justifica-se essa dessemelhanca de entendimentos,
ao argumento de que algumas dessas acdes derivam de
circunstéincias faticas diversas. Ora se se verificam lides
que envolvem tdo sé a relacdo entre as entidodes de pre-
vidéncia privada e seus assistidos, ora hd demandas que,
além disso, incluem aspectos concernentes a relacdo de
trabalho dos empregados ativos ligados & patrocinadora
(STJ, Agravo Regimental em Agravo de Instrumento n°
1.225.443/R)).

Contudo, a existéncia de julgados, em Tribunais
Superiores, em sentido oposto sobre situacoes fdticas
semelhantes ndo se mostra coerente com sua funcédo
precipua de pacificacdo do direito debatido, com o fito
de sua unificacdo nem com os principios da eficiéncia e
da celeridade processual.

Exemplo da ocorréncia de dissensdo, no Supremo
Tribunal Federal (STF), Superior Tribunal de Justica (STJ)
e Tribunal Superior do Trabalho (TST), sobre um mesmo
tema em hipéteses similes é a questdo da competéncia
para acdes que visam & concessdo de auxilio-alimen-
tacdo promovida por aposentados e pensionistas em
face de entidade de previdéncia privada.

Ante tal divergéncia, este artigo pretende, ao
influxo do método dialético, lancando argumentos
jurisprudenciais favordveis & competéncia da Justica

Comum e outros da Justica do Trabalho, nessas deman-
das, propor uma reflexéo critica sobre o tema e apresen-
tar uma solugéo.

2 Breves ligdes sobre auxilio-alimentacdo

A Lei n° 6.321/76 instituiu o Programa de
Alimentacdo do Trabalhador (PAT), objetivando melhorar
as condicdes nutricionais dos obreiros, com repercussées
positivas para a qualidade de vida, a reducéo de aci-
dentes de trabalho e o aumento da produtividade.

O programa é regulamentado pelo Decreto n®
5/1991, que prevé duas modalidades de servico de ali-
mentacdo: a) autogestdo (a empresa assume toda a res-
ponsabilidade pela elaboracdo das refeicées, desde a
contratacéo de pessoal até a distribuicdo aos usudrios);
e b) terceirizacdo (o fornecimento das refeicées é forma-
lizado por intermédio de contrato firmado entre a empre-
sa beneficidria e as concessiondrias).

A empresa que adotar essa Ultima modalidade
pode escolher entre: a) refeicdo transportada (isto &,
aquela preparada em cozinha industrial e transportada
até o local de trabalho ou, entdo, a empresa beneficidria
contrata os servicos de uma ferceira, que utiliza as insta-
lacées da primeira para o preparo e distribuicdo das
refeicdes); b) refeicGo convénio (os empregados da
empresa beneficidria fazem suas refeicoes em restau-
rantes conveniados com empresas operadoras de vales,
tiquetes, cupons, cheques, entre outros); c) alimentacdo
convénio (a empresa beneficidria fornece senhas,
tiquetes, dentre outros, para aquisicio de géneros ali-
menticios em estabelecimentos comerciais); e d) cesta de
alimentos (a empresa beneficidria fornece os alimentos
em embalagens especiais, garantindo ao trabalhador
pelo menos uma refeicdo didria).

Assim, o auxilio-alimentacdo cuida de hipétese de
alimentacao efetivada por convénios e estd previsto em
acordo ou convencdo coletiva de trabalho, firmado por
empresas participantes do PAT.

Sobre a natureza juridica desse auxilio, o Ministro
Aldir Passarinho Junior assinala que ele consiste em
verba trabalhista indenizatéria, prevista em convencéo
coletiva de trabalho, homologada pela Justica Laboral
(STJ, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento n°
1.225.443/R)).

Em sentido contrdrio, o Ministro do STF Marco
Aurélio, em decis@o monocrética nos Embargos de
Declaracéo em Agravo de Instrumento n°® 758949/RS
assim se manifestou:

" Bacharela em Direito pela Universidade FUMEC. Especialista (Pés-graduacéo lato sensu) em Direito Processual pelo Instituto de Educacdo Continuada da
Pontificia Universidade Catélica de Minas Gerais (IEC PUC MINAS), em convénio com a Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes (EJEF) do Tribunal
de Justica do Estado de Minas Gerais (TIMG). Servidora Piblica do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais (TIMG). E-mail:
carolsouzamendonca@gmail.com. Curriculo Lattes: http://lattes.cnpq.br/3483729417144267. Professor Orientador: Sérgio Henriques Zandona Freitas.
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No caso, verifico que o beneficio auxilio cesta-alimentacéo
concedido aos funciondrios da ativa em face de acordos
coletivos, por certo, ndo tem o conddo de indenizar o tra-
balhador, mas, sim, complementar a remuneracéo, indepen-
dentemente dos dias trabalhados. Portanto, tal beneficio
ostenta natureza remuneratéria, incorporondo-se ao saldrio,
devendo ser estendido aos aposentados a fim de assegurar
a igualdade de remuneracéo entre ativos e inativos.

Dessarte, feito esse breve esclarecimento sobre o
auxilio-alimentac@o, passa-se ao tema da competéncia
para acdes que o envolve, quando pleiteado em face de
fundo de pensao.

3 Nocbdes gerais da competéncia para agdes envolvendo
entidades de previdéncia privada

A competéncia, na licgo de Athos Gusmao
Carneiro (2005, p. 67), “'é a medida da jurisdicdo’, ou
ainda, é a jurisdicdo na medida em que pode e deve ser
exercida pelo juiz”.

Essa medida é definida pela Constituicdo da
Republica Federativa do Brasil de 1988 (CR/88) e por
normas infraconstitucionais, que estabelecem o conjunto
de atividades jurisdicionais a serem exercidas por cada
organismo do judicidrio ou por cada sistema integrado e
auténomo de érgdos (Justicas). (CARNEIRO, 2005, p.
69; p. 90.)

Logo, diante do caso concreto, resta perquirir se a
competéncia para processar e julgar a demanda é de
algum dos ramos da Justica Especializada (Trabalho,
Militar ou Eleitoral) ou da Comum (Federal ou Estadual).

A Emenda Constitucional (EC) n°® 45/2004 trouxe
relevantes alteracées, no que tange ao tema da com-
peténcia, sobretudo por ampliar o conjunto de atividades
jurisdicionais a serem exercidas pela Justica do Trabalho,
prevendo que a esse érgdo incumbe dirimir controvérsias
decorrentes da relacdo de trabalho (art. 114, IX, da
CR/88).

Por certo, relacdo de trabalho trata de expressdo
de conceito aberto, de forma que, para se saber se
determinada acdo compete ou ndo & Justica Laboral,
mostra-se necessario definir, com a possivel preciséo, o
admbito de alcance dessa expressdo dentro da sistemdti-
ca constitucional, sob pena de transformar essa Justica
em Comum, e a Comum em Especializada. (CARNEIRO,
2005, p. 218))

Dentre as polémicas acarretadas por essa
expressdo, estéd a questdo atinente & competéncia para
processar e julgar acdes envolvendo entidades de pre-
vidéncia privada ou fundos de pensdo e seus assistidos,
quando a pretensdo abarca aspectos da relacdo laboral.

Isso porque, embora se reconheca que a relacéo
entre esses sujeitos seja eminentemente privada, dada a
autonomia frente & relacdo de emprego, nos termos do
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§ 2° do art. 202 da CR/88, com redacdo conferida pela
EC n° 20/98, os Tribunais Superiores t&ém adotado
entendimento ora de que a competéncia para processar
e julgar tais controvérsias é da Justica do Trabalho, ora
da Comum, dependendo da natureza e do fundamento
do pedido.

Essa variacdo de entendimento fundamenta-se no
fato de que, muitas vezes, essas espécies de acdo
envolvem mais de uma relagéo juridica, cada qual sujei-
ta a uma competéncia material, sendo, por isso, impres-
cindivel definir qual o tema nodal do litigio e, assim, con-
cluir quem é competente para dirimi-lo.

Nesse ponto do tema nodal, nas demandas pro-
postas em face de fundo de pensdo, que versam sobre a
complementacdo de aposentadoria pelo acréscimo do
auxilio-alimentacdo, é que divergem os Tribunais
Superiores. As vezes se adota posicionamento no sentido
de que o pedido decorre do contrato de previdéncia pri-
vada, de natureza eminentemente civil, envolvendo tdo
somente de maneira indireta os aspectos da relacéo la-
boral, sendo, por isso, competente a Justica Comum;
outras vezes, de que o tema compreende aspectos ati-
nentes & relacdo laboral, o que torna a Justica do
Trabalho, nos termos do art. 114, IX, da CR/88, compe-
tente para dirimi-lo.

Assim, adiante tratar-se-d de cada um dos entendi-
mentos defendidos pelos Tribunais Superiores sobre a
questdo da competéncia em acdes que fais.

4 Da divergéncia jurisprudencial

Néao hd, como j& dito, nos Tribunais Superiores,
entendimento unissono sobre o tema da competéncia
para acdes promovidas em face de entidades de previ-
déncia privada, vindicando a concesséo do auxilio-ali-
mentacdo.

Note-se que essa cisdo de posicionamentos estd
presente ndo sé entre as teses defendidas pelos Ministros
que compdem cada um desses Tribunais, mas, fambém,
entre esses 6rgdos, conforme se expde a seguir.

4.1 A dissensdo e o consenso no Superior Tribunal de
Justiga

Os Ministros do Superior Tribunal de Justica ado-
tavam, quanto ao tema da competéncia em acdes que
visam & complementacdo de aposentadoria, pelo
acréscimo do auxilio-alimentacéo, em face de entidade
de previdéncia privada, posicionamento divergente, ndo
s6 entre eles, mas consigo mesmos.

Exemplo disso é o fato de que em 24.03.2009, ao
julgar o Agravo Regimental em Agravo de Instrumento n®
1.100.033/RS, de relatoria do Ministro Sidnei Beneti, a
Terceira Turma do STJ, por unanimidade, entendeu que a



competéncia para essas demandas seria da Justica
Comum. Entretanto, em 03.09.2009, no julgamento do
Recurso Especial n°® 1.060.799/RS, cujo relator foi o
Ministro Massami Uyeda, essa mesma Turma, composta
pelos mesmos membros da decisGo anteriormente citada
(Vasco Della Giustina, Paulo Furtado, Nancy Andrighi e
Sidnei Beneti), por unanimidade, e sem qualquer ressal-
va ao anterior posicionamento, decidiu que a competén-
cia para esses feitos seria da Justica do Trabalho.

Néo obstante essa Ultima decisé@o colegiada adotar
entendimento de que a competéncia era da Justica
Especializada,  sobrevieram  inUmeras  decisdes
monocrdticas, posteriores a ela, proferidas pelos mem-
bros dessa mesma Turma, no sentido de que a Justica
Comum seria o érgdo competente para tanto', expondo
o jurisdicionado & situacéo de incerteza.

Com o obijetivo de unificar seu entendimento acer-
ca desse tema, em 2010, houve a afetacdo do Agravo
Regimental em Agravo de Instrumento n°® 1.225.443/RJ,
tendo a Segunda Secdo do STJ decidido, por maioria,
nos termos do voto do Ministro Jodo Otdvio Noronha,
que a competéncia para tratar de demandas dessa
natureza é da Justica Comum.

Para defender esse posicionamento vencedor, os
Ministros Jodo Otdvio Noronha e Raul Aratjo Filho, além
dos magistrados convocados, Vasco Della Giustina,
Honildo Amaral de Mello e Paulo Furtado, batem-se pela
tese de que o pedido e a causa de pedir dessas acoes
decorrem do pacto firmado com a instituicdo de pre-
vidéncia privada, o que denota, desde logo, a natureza
civil da contratagdo, envolvendo, tdo sé, de maneira
indireta os aspectos da relacéo laboral.

Em votos vencidos, os Ministros Nancy Andrighi,
primeva relatora desse agravo, Aldir Passarinho Junior,
Luiz Felipe Saloméo e Sidnei Beneti argumentaram ser
aplicavel a essas espécies de acdes o principio da com-
peténcia decorrente, inserido no art. 114, IX, CR/88, do
qual se extrai que sempre que o pedido inicial envolver
aspectos atinentes & relacdo de trabalho, a competéncia
para julgd-lo seré da Justica Especializada. Logo, como
o auxilio-alimentacdo foi instituido em acordo ou con-
vencdo coletiva - fontes precipuas de direito do trabalho
-, e o cerne da controvérsia reside na determinacdo da
natureza juridica dessa verba — se salarial ou indeniza-
téria —, cabe & Justica do Trabalho o julgamento desses
feitos, nos termos do art. 1° da Lei n° 8.984/95, in ver-

bis:

Compete & Justica do Trabalho conciliar e julgar os dissidios
que tenham origem no cumprimento de convencées coletivas
de trabalho ou acordos coletivos de trabalho, mesmo quan-
do ocorram entre sindicatos ou entre sindicato de traba-
lhadores e empregador.

Porém, em demandas que tais, ndo se discute o
cumprimento ou ndo do acordo ou convencéo coletiva
que previu o auxilio-alimentacéo, até porque a entidade
de previdéncia privada fechada dele néo participou, mas
tdo s6 se pleiteia a complementacdo do beneficio,
porque incumbe & entidade de previdéncia privada com-
plementar verba paga a fitulo de salério ao participante.

Logo, como o cumprimento do acordo ou con-
vencdo coletiva ndo é tema da acdo, ndo hd falar na
incidéncia da Lei n® 8.984/95 e, com base nisso, atrair
a competéncia para a Justica Laboral.

4.2 A unanimidade do Tribunal Superior do Trabalho

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) adota
entendimento unénime de que compete a essa Justica
Especializada processar e julgar demandas que versam
sobre complementacdo de aposentadoria, decorrente do
pedido de auxilio-alimentacéo.

Para fundomentar esse posicionamento, o TST
adota duas teses.

Na primeira, defende-se que, em demandas que
tais, como a ex-empregadora criou entidade para prestar
complementacdo de aposentadoria a seus ex-emprega-
dos, a filiacdo decorre, diretamente, da relacdo de
emprego, de forma que, por isso, a Justica do Trabalho
é competente para dirimir controvérsias oriundas desse
contrato de previdéncia privada, quando o direito vindi-
cado tem por fonte formal norma regulamentar que infe-
gra o contrato de trabalho, nos termos do art. 114 da
CR/88 (TST, RR 86000-02.2004.5.15.0040).

Contudo, essa tese parte de uma premissa falsa,
que a derrui.

O art. 202, caput e § 2°, da CR/88 e a Lei
Complementar n® 109/2003 séo categdricos em reco-
nhecer a previdéncia privada como relacdo absoluta-
mente distinta e autdbnoma da laboral, tanto que sua
adeséo é facultativa.

O contrato firmado entre o participante e essa enti-
dade é sempre de natureza civil e decorre da autonomia
de vontade daquele primeiro em participar dessa Gltima,
conforme liggo de Ivy Cassa:

Deste modo, a relacd@o de previdéncia privada é tratada no
dmbito do Direito Civil e ndo do Direito do Trabalho, pois a
adesdo a um plano, ainda que instituido pelo empregador,
exige manifestacdo de vontade do empregado e néo se con-
funde com a relacéo de trabalho. (2009, p. 96.)

Saliente-se que o Supremo Tribunal Federal, no
Agravo Regimental no Recurso Extraordindrio n°

! Agravo de Instrumento n® 1.252.919/RS; Agravo de Instrumento n® 945.951/RS; Agravo de Instrumento n® 1.268.915/RS; Agravo de Instrumento n°®

1.225.443/RJ; dentre tantos outros.
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333.308/PE, j& decidiu que a previdéncia complementar
¢ um contrato privado, no qual a relacéo juridica, ndo
obstante de natureza previdencidria, se dd entre o bene-
ficidrio e a contratante.

Disso se infere que, mesmo na hipétese de enti-
dade de previdéncia privada fechada, criada por empre-
sa patrocinadora, a filiacéo, embora possa ser condi-
cionada & existéncia de vinculo empregaticio, ndo
decorre, diretamente, da relacéo de emprego, mas, sim,
da livre manifestacéo de vontade do participante de inte-
gré-la, fato que afasta a primeira tese do TST.

A outra tese fundamenta a competéncia da Justica
do Trabalho, no sentido de que o auxilio-alimentacdo
cuida de parcela que infegra o contrato de trabalho e
que deixou de ser paga aos aposentados ou pensio-
nistas, acarretando diferenca reflexa no complemento de
aposentadoria. Dessa forma, como a vantagem pleitea-
da tem origem no pacto laboral, porque prevista em
acordo ou convencdo coletiva, cabem a essa Justica
Especializada o trémite e o julgamento dessas acdes,
conforme licgo do art. 114 da CR/88 (TST, AIRR
296/2004-021-03-41.2).

Essa base argumentativa do TST guarda similitudes
com aquela defendida pelos Ministros vencidos do STJ
no Agravo Regimental em Agravo de Instrumento n°
1.225.443/RJ, uma vez que ambas se batem pela com-
peténcia da Justica Especializada, ao fundamento de que
o auxilio-alimentac@o pleiteado decorre de obrigacao
prevista em acordo coletivo, que integra o contrato de
trabalho. Mais, elas assinalam que o §2° do art. 202 da
CR/88, além de ndo estabelecer o 6rgdo competente
para dirimir lides decorrentes do contrato de previdéncia
privada, ndo afasta a alcada da Justica Especializada
para julgamento de acées movidas contra fundos de
pensdo, desde que o direito vindicado guarde relacéo
com o contrato de trabalho.

Entretanto, essas teses distam-se daquela vitoriosa
no Agravo Regimental em Agravo de Instrumento n°
1.225.443/RJ, do STJ, que, em razdo da natureza civel
do contrato de previdéncia privada, entende que a com-
peténcia é da Justica Comum.

Desses fatos, conclui-se que, ndo obstante a unani-
midade do TST, sobre essa questdo da competéncia, hé
divergéncia jurisprudencial entre o posicionamento ado-
tado por esse 6rgdo e aquele vitorioso no STJ, fato que
provoca inseguranca juridica quanto a esse tema e per-
mite o manejo de diversos recursos, discutindo isso, o
que torna a prestacdo jurisdicional de mérito vagarosa e
ineficiente.

4.3 O posicionamento do Supremo Tribunal Federal

Nesse contexto de incerteza quanto a quem com-
pete julgar acdes que objetivam o auxilio-alimentacdo
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promovidas em face de fundos de pensdo, o Supremo
Tribunal Federal (STF), no Recurso Extraordindrio n®
586.453-7, reconheceu a existéncia de repercussdo
geral desse tema, por ele possuir relevancia do ponto de
vista econémico, politico, social e juridico.

A Ministra relatora Ellen Gracie, ao fundamentar a
existéncia de repercussdo geral, naquele recurso, assi-
nalou que “o assunto tem provocado decisdes diver-
gentes nesta Corte, sendo necessdria a manifestagéo
deste Supremo Tribunal Federal para a definitiva pacifi-
cacdo da matéria” (STF, Repercussdo Geral em Recurso
Extraordindrio n® 586.453-7).

No mérito, essa Ministra adotou o entendimento de
que a Justica Comum é a competente para o trdmite e o
julgamento dessas acdes propostas em face de entidade
de previdéncia privada, cujo pedido é de complemen-
tacdo de beneficio, pelo acréscimo do auxilio-alimen-
tacdo, propondo modulacéo dos efeitos,

de modo que os processos que tiveram sentenca proferida
até o inicio do julgamento de hoje (03.03.2010) prossigam
na justica onde estiverem, até final execucdo (STF, Recurso
Extraordindrio n® 586.453-7).

O Ministro Dias Toffoli acompanhou o voto da
Ministra relatora.

Contudo, os Ministros Céarmen Locia e Cezar
Peluso proferiram voto divergente, no sentido de ser
competente a Justica do Trabalho.

O Ministro Joaquim Barbosa, na sesséo do dia
03.03.2010, pediu vista, e até setembro deste mesmo
ano (2010) o julgamento do Recurso Extraordindrio n®
586.453-7 néo foi retornado.

Por certo, o decurso de seis meses, sem que hou-
vesse pedido para inclusGo desse recurso em nova
sessdo de julgamento, ndo se mostra razodvel, de forma
que tal demora configura violagéo ao dever do Estado
de fornecer prestacdo jurisdicional célere, nos termos do
art. 5°, inciso XXVIII, da CR/88.

A auséncia de manifestacdo definitiva do STF,
pondo fim a essa celeuma processual, acarreta, aos
jurisdicionados, inseguranca juridica sobre em que
6rgdo ajuizar demandas que tais, mormente porque, até
o presente momento, o julgamento estd empatado.

Nao bastasse isso, essa divergéncia de teses entre
os Ministros do STF, sem posicionamento definitivo, per-
mite a inferposicdo de inGmeros recursos discutindo esse
tema, impedindo, assim, que o jurisdicionado receba
uma prestacdo jurisdicional de mérito célere e eficaz,
conforme impde o Estado Democrdtico de Direito. Além
de contribuirem situacées como as narradas por Ney
Wiedemann Neto, desembargador do Tribunal de Justica
do Rio Grande do Sul:

Hd vérios casos no Tribunal de beneficidrios que ajuizaram
acdes na Justica do Trabalho e perderam, propondo depois



acdes idénticas na Justica Comum, tentando com isso rever-
ter o insucesso. Outros ajuizaram simultaneamente acées na
Justica do Trabalho e na Justica Comum, o que somente
chega ao conhecimento do magistrado se a entidade de pre-
vidéncia aponta essa fraude na defesa. (2010, p. 45.)

Desse contexto, conclui-se que, no &mbito da
jurisprudéncia, ndo hd, até o momento, consenso sobre
qual érgéo é competente para o curso e julgamento de
acdes que visam ao auxilio-alimentacéo em face de enti-
dade privada, o que provoca inseguranca juridica, além
de tornar a prestacdo jurisdicional lenta e ineficiente.

5 Concluséo

De tudo o que foi exposto, depreende-se que a
jurisprudéncia dos Tribunais Superiores, no que tange &
competéncia para acdes promovidas em face de enti-
dade de previdéncia privada, visando & concessdo de
auxilio-alimentacéo, ndo é harménica.

De um lado, a 29 secdo do STJ, apéds afetacdo do
Agravo Regimental em Agravo de Instrumento n°
1.225.443/RJ, decidiu ser competente para tanto a
Justica Comum, sendo que a tese vitoriosa o foi por ape-
nas um voto, o que corrobora a enorme divergéncia que
o tema abarca. De outro, o TST defende a tese de que o
processamento e o julgamento dessas demandas com-
petem & Justica Laboral.

A apreciagdo dessa matéria pelo STF, de molde a
por fim ao impasse, por sua vez, encontra-se paralisada,
porque houve pedido de vista, estando o julgamento
empatado: dois Ministros favordveis & alcada da Justica
Comum, e outros dois, vinculados & tese da competén-
cia da Justica do Trabalho.

Né&o obstante a dissens@o jurisprudencial, o tema é
de fdcil solucao.

Indiscutivel que a causa de pedir mediata dessas
acdes é o contrato de previdéncia privada. Esse pacto é
o que permite ao aposentado ou pensionista ir a juizo
pleitear complementag@o de seu beneficio. A causa ime-
diata é o dever de o fundo de pensdo fechado comple-
mentar tudo aquilo que for verba remuneratéria, nos ter-
mos do instrumento firmado. O pedido é a complemen-
tacdo do beneficio.

Notério, também, reconhecer que a natureza da
relacéo juridica entre os assistidos e a entidade de previ-
déncia fechada é eminentemente privada, dada sua
autonomia frente & relacdo de emprego, nos termos do
art. 202 da CR/88.

Logo, os fundamentos e o pedido sdo, nessas lides,
de natureza privada, e ndo trabalhista, o que torna a
Justica Comum competente para dirimi-la.

A questdo de se saber se o auxilio-alimentacdo
deve ser ou ndo complementado pela entidade de pre-
vidéncia, porque se trata de verba remuneratéria ou in-
denizatéria, é questdo secunddria, j& que o tema nodal

estd no dever ou néo de o fundo de pensdo comple-
mentar tudo aquilo que o participante auferia quando
trabalhava, nos termos do contrato de previdéncia priva-
do encetado.

Além disso, nessas espécies de acdo néo se discute
o cumprimento ou ndo do acordo ou convencéo coleti-
va que previu o auxilio-alimentacéo, até porque a enti-
dade de previdéncia privada fechada dele néo par-
ticipou, do que se extrai a impossibilidade de aplicagdo
da Lei n® 8.984/95, para atrair a competéncia dessas
demandas para a Justica Laboral.

Por fim, pretendeu-se com o presente artigo expor
as teses jurisprudenciais acerca do tema e os problemas
delas decorrentes, a fim de propiciar um sitio de reflexdo
sobre a competéncia para demandas que tais, para me-
lhor enfrentamento dessa questdo, ainda néo pacificada
nos Tribunais pdtrios.
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